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Jornalismo e Direitos Humanos: o papel do jornalista na 
concretização do acesso à informação 

 

Angélica Peixoto 

Marcela D'Alessandro 

 

 

Resumo 

Este artigo analisa o reflexo da atuação dos profissionais de imprensa na concretização do 
direito humano de acesso à informação. Questiona até onde vai a liberdade de imprensa e, 
para isso, percorre normas jurídicas; diferencia informações públicas de interesse público, 
informações públicas de interesse particular, informações privadas de interesse público e 
informações privadas de interesse particular. Rememora abusos cometidos pela imprensa, 
relacionando-os a alguns pontos da extinta Lei de Imprensa e da atual Lei do Direito de 
Resposta.  
 
Palavras-chave: Jornalismo. Ética. Acesso à informação. Liberdade de imprensa. 

 

 

Introdução 

Questões técnicas, comerciais, legais e éticas norteiam o fazer jornalístico e revelam 

quão complexo é o ofício da imprensa. Na rotina diária de veículos de comunicação, 

destacam-se as diversas pressões que incidem sobre os jornalistas, como prazos de 

fechamento ou busca pelo furo, além do risco de queda de audiência, de tiragem ou de 

faturamento, concorrência com outros veículos e disputas por interesses políticos e 

econômicos de terceiros. Segundo Traquina (2005), os jornalistas têm apenas “autonomia 

relativa” neste processo. 

Noblat (2002, p. 38) aponta que “cabe aos jornalistas escolher a verdade” e que a 

pressa que os move é responsável “pela quantidade vergonhosa de pequenos e grandes 

erros que borram as páginas dos jornais e pela superficialidade de textos que desestimulam 

a reflexão”. 

Lage ressalta que o entendimento do papel político e social da notícia tende a se 

alinhar em duas vertentes: a que ressalta o direito à informação e a que destaca a liberdade 

de informar (2006, p. 58). Como garantir, então, a concretização do direito humano de 



O Direito Achado na Rua, Volume 8: Introdução Crítica ao Direito à Comunicação e à Informação 

 

 

217 

 

acesso à informação? Até onde vai a liberdade de imprensa? Vale tudo pela notícia? E o 

direito de os cidadãos se informarem?  

Para aprofundar o debate, este artigo percorre normas jurídicas; traz à luz abusos 

cometidos pela imprensa; relembra aspectos positivos e negativos da extinta Lei de Imprensa 

e analisa a atual Lei do Direito de Resposta. 

 

Imprensa: liberdade irrestrita?  

Os direitos individuais à informação e à liberdade de expressão (CF, Art. 5º, IX) são 

garantidos na Constituição Federal (CF) e estão também expressos na Declaração Universal 

dos Direitos Humanos (DUDH, Art. 19). Por sua vez, o direito à liberdade de imprensa é 

resguardado às empresas de comunicação a fim de subsidiar a produção de notícias e de 

favorecer sua circulação. Assim, o jornalismo é ferramenta fundamental para garantir o 

direito humano de acesso à informação (CF. Art. 220, caput e § 1º) e tem como missão 

primordial “informar a sociedade para que ela, bem informada, possa tomar suas próprias 

decisões da melhor maneira possível” (MARTINS, 2005, p. 34), afinal, “o direito do jornalista 

à liberdade de imprensa é apenas um reflexo do direito de a sociedade ser bem informada” 

(idem). 

A liberdade de imprensa não isenta o jornalista, nem as empresas jornalísticas, de 

responsabilidades previstas em lei. Por exemplo, aos cidadãos que se sintam prejudicados 

pela imprensa é garantido o direito de resposta e indenização. É assegurada, também, a 

inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 

Nesse sentido, ressalta-se a diferença conceitual entre "interesse do público" e 

"interesse público". Segundo Chaparro (2015), o primeiro se caracteriza pelas razões 

emocionais e/ou objetivas que levam cada pessoa a consumir determinado tipo de 

conteúdo. Já o segundo representa os valores-verdade que pertencem à totalidade dos 

cidadãos e que motivam e justificam as ações humanas, inclusive a análise e a narrativa da 

atualidade como o jornalismo faz. 

 

Público versus privado no jornalismo 

Informação é o “conhecimento amplo e bem fundamentado, resultante da análise e 
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combinação de vários informes” (FERREIRA, 1986). Na lógica jornalística, é a partir do acesso 

ao dado bruto que se seguem a interpretação, a contextualização, o cruzamento de 

elementos e a publicação da reportagem. Na distinção entre público e privado, o primeiro é 

tudo aquilo que existe para uso e acesso de todos. O privado, ao contrário, se destina ao 

particular, íntimo, pessoal (ABL, 2008, p. 1029 e 1044). 

A apuração e a divulgação jornalísticas transitam por informações públicas de 

interesse público; informações públicas de interesse particular; informações privadas de 

interesse público e informações privadas de interesse particular. 

O acesso a informações públicas de interesse público em qualquer órgão público no 

Brasil é respaldado pela Lei nº 12.527/11, a Lei de Acesso à Informação (LAI). Ela reforça a 

cultura da transparência ativa e exige que dados públicos sejam divulgados 

independentemente de requerimentos. Se a informação ainda não estiver disponível, o 

cidadão poderá solicitá-la formalmente e o órgão poderá apresentá-la em até 20 dias, 

prorrogáveis por mais 10 dias. Se o acesso às informações for negado ou a resposta for 

incorreta ou insuficiente, cabem recursos até a última instância, a Controladoria Geral da 

União. 

Mas nem todos os dados da administração pública estão disponíveis para amplo 

acesso. Segundo a LAI, aqueles que se referem à segurança do Estado e da sociedade são 

temporariamente sigilosos e apenas pessoas devidamente credenciadas podem acessá-los. 

Esse prazo de silêncio se restringe a 5 anos para informações reservadas, 15 anos para 

secretas e 25 anos para ultrassecretas. Vencidos esses prazos ou consumados os eventos que 

determinem o sigilo, todas as informações devem se tonar, automaticamente, de acesso 

público. Trata-se de informações públicas de interesse particular1. 

O jornalista também lida com informações privadas de interesse público: ou seja, 

dados produzidos ou custodiados por pessoas físicas ou jurídicas privadas, mas que, direta ou 

indiretamente, implicam reflexos sociais. Cabe ao jornalismo investigativo, por exemplo, 

acompanhar, fiscalizar, investigar e denunciar desvios de conduta, delitos, infrações, crimes e 

ameaças que possam comprometer o bem-estar e a integridade social. Do “profissional de 

imprensa, depende funcionalmente a tarefa de fornecer informações ao público, e, se ele 

                                                           
1
 Conforme Lei nº 12.527/11, Art. 23, caput e incisos I a VII. 
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não souber ser crítico, processará informações de baixa qualidade. Cabe a ele saber dirigir-se 

aos cidadãos como sujeitos de direitos” (BUCCI, 2000, p. 185). 

O trabalho jornalístico também transita por informações privadas de interesse 

particular. Trata-se de dados íntimos e pessoais referentes à individualidade dos cidadãos. A 

Constituição Federal zela pela inviolabilidade e pela intimidade da vida privada, bem como 

pela honra e pela imagem das pessoas (CF, Art. 5º, X). Os sigilos da correspondência e das 

comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas também estão 

assegurados (CF, Art. 5º, XII).  

 

Deslizes éticos 

A história recente da imprensa brasileira é repleta de rumorosos erros. Em 1994, 

denúncias de abusos sexuais a crianças da Escola de Educação Infantil Base, em São Paulo, 

foram amplamente reproduzidas em todo o país. Sem preservar a identidade dos envolvidos, 

a imprensa se pautou por investigações policiais ainda em curso e em declarações 

precipitadas de autoridades. Os sete acusados sofreram hostilidades e a escola foi fechada. 

Dias depois, o IML - Instituto Médico Legal publicou laudo final inconclusivo sobre os 

supostos ferimentos nas genitálias das crianças. O inquérito foi arquivado e todos os 

suspeitos, inocentados.  

O “caso Escola Base” entrou para lista dos maiores erros da imprensa nacional. E 

exemplifica alguns dos principais deslizes éticos da prática jornalística, relacionados por 

Marcondes Filho (2000, p. 137):  

 
1. Apresentar um suspeito como um culpado; 2. Vasculhar a vida privada 
das pessoas, publicar detalhes insignificantes [...] para desacreditá-las; 3. 
Construir uma história falsa, seja em apoio a versões oficiais, seja para 
justificar uma suspeita; 4. Publicar o provisório e o não-confirmado para 
obter o furo. Transformar o rumor em notícia. 

 

Lei de imprensa e Lei do Direito de Resposta 

Diante dos abusos da imprensa brasileira, retoma-se a discussão sobre pontos 

positivos e negativos da Lei nº 5.250/67, a extinta Lei de Imprensa. Elaborada nos primeiros 

anos da ditadura militar, a norma regulamentava a atuação do jornalismo no país e foi 
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revogada em 2009, pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

Por um lado, a antiga legislação continha artigos que: I) garantiam a liberdade de 

pensamento e de informação (já presentes na CF) e tratavam das responsabilidades penal, 

processual penal e civil no exercício dessas liberdades; II) vedavam a propriedade e a 

orientação intelectual de empresas jornalísticas por estrangeiros; III) proibiam a censura e 

respeitavam o sigilo da fonte; IV) discorriam sobre abusos no exercício da liberdade de 

manifestação do pensamento e da informação, e tipificavam crimes, estipulando punições; V) 

definiam o que não era abuso (como opinião desfavorável ou crítica às leis); VI) dispunham 

sobre o Direito de Resposta. 

Por outro lado, a lei também punia com detenção ofensas à moral pública ou aos 

bons costumes, e permitia que partidos políticos nacionais fossem sócios de empresas 

jornalísticas e exercessem sobre elas qualquer controle. 

Em 2009, o STF julgou procedente a ação (ADPF 130) proposta pelo Partido 

Democrático Trabalhista, que pedia a não recepção integral dessa lei pela Constituição. Com 

isso, o Brasil se tornou o único dos 191 países membros da ONU sem uma Lei de Imprensa2. 

A consequência foi que se excluíram itens autoritários da legislação, mas também elementos 

balizadores das atuações jornalística e jurídica. Isso gerou insegurança a jornalistas e demais 

cidadãos pela ausência total de regulamentação. Defendeu-se, então, a construção de uma 

nova lei de imprensa para que determinadas questões se tornassem mais claras e objetivas, 

como declarou o ministro do STF Gilmar Mendes. “O mais importante é que o tribunal não 

negou a possibilidade de que haja uma nova lei de imprensa para regulamentar 

modernamente estes institutos constantes na Constituição de 1988 que precisam ser mais 

claros.” (FOLHA ONLINE, 2009) 

Muitos magistrados, por exemplo, se confundiram e deixaram de aplicar o direito de 

resposta (GAZETA DO POVO, 2015), mesmo mantida a previsão constitucional. Somente em 

2015, após mais de seis anos sem regulamentação, que a Lei n° 13.188 (BRASIL, 2015) 

restaurou o marco legal do direito de resposta. Nele, destaca-se a (re)definição do prazo de 

até 60 dias, a partir da divulgação da ofensa ou do erro, para o pedido de resposta ao veículo 

                                                           
2
Dado da matéria “Por uma Lei de Imprensa”, publicada em 7/5/2009 no site Observatório da Imprensa. 

Disponível em: < http://observatoriodaimprensa.com.br/interesse-publico/por-uma-lei-de-imprensa/ >. Acesso 
em: 11 out. 2015. 
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de comunicação. A solicitação só será validada após envio de carta, com aviso de 

recebimento, ao veículo responsável pelo agravo. Caso o pedido não seja atendido em até 

sete dias após o recebimento, inicia-se o prazo de até 30 dias para impetração de processo 

judicial. O juiz terá, então, 24 horas para citar o responsável pelo veículo, podendo definir, de 

antemão, as condições e a data para a veiculação da resposta ou retificação requerida, em 

prazo não superior a 10 dias. 

Tais procedimentos exigidos na Lei nº 13.188 restringem a resposta ou retificação 

àqueles que sabem ler e escrever, pois condicionam o exercício do direito ao envio de carta 

ao veículo ofensor. Ou iletrados ofendidos deverão se calar ou depender de outrem para 

exercer o direito que lhes cabe. 

Outro ponto, polêmico à época da aprovação da norma no Legislativo, foi o que 

permitia ao ofendido exercer pessoalmente o direito de resposta em TV ou rádio, caso assim 

desejasse. Senado e Câmara divergiram e, ao final, a Presidente vetou tal artigo. 

Por fim, o artigo 4° da nova lei orienta que o ofendido “pode requerer” que a 

publicação da resposta ocorra no mesmo espaço, dia da semana e horário da matéria com a 

ofensa – direito antes garantido pelo artigo 30 da extinta Lei de Imprensa. 

  

Conclusão 

 Para que haja normas mais democráticas, capazes de assegurar e ampliar os direitos 

fundamentais à informação, à comunicação, à liberdade de expressão, de pensamento e de 

imprensa, é preciso rediscutir possíveis atualizações de pontos da Lei de Imprensa e lacunas 

da Lei do Direito de Resposta. 

 Ao jornalista fica o alerta às extrapolações éticas e morais que tanto abalam a 

confiança e o interesse do público. Rompidos tais elos, caem, consequentemente, a 

audiência e o consumo de informações. Profissionais, empresas de comunicação e sociedade 

perdem quando o jornalismo se desvia das finalidades de servir à sociedade e de garantir o 

exercício de seus direitos. O repórter tem o dever de acessar e investigar informações 

públicas e privadas de interesse público para interpretá-las, contextualizá-las e oferecê-las ao 

conhecimento da sociedade, sempre resguardando a intimidade e o sigilo nos casos 

necessários. 
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O jornalista é quem, em nome do interesse público, detém um “mandato social” que 

o legitima a explorar diferentes fontes e garantir o direito à comunicação e à informação. 
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